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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU

GABINETE DO PREFEITO


LEI Nº. 3.815, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006

“INSTITUI POLÍTICA DE INCENTIVOS FISCAIS PARA OS PARCEIROS DO PROGRAMA BAIRRO-ESCOLA”.
Autor: Prefeito Municipal

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA IGUAÇU, POR SEUS REPRESENTANTES LEGAIS, DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º. Esta lei institui, no âmbito do Município de Nova Iguaçu, plano de incentivos fiscais para os parceiros do Programa Bairro-Escola.

Parágrafo único. Para os fins desta lei, consideram-se parceiros do Programa Bairro-Escola os entes despersonalizados e as pessoas, físicas ou jurídicas, que, mediante vinculação com a administração municipal, por instrumento previsto na legislação específica, dispõem-se a colaborar com o Programa Bairro-Escola.

Art. 2º. Os parceiros do Programa Bairro-Escola terão desconto no pagamento dos seguintes tributos:

I- do IPTU e do ISS, no percentual de 30%, quando o instrumento da parceria não preveja cessão total ou parcial de bens imóveis;

II- do IPTU e do ISS, no percentual de 50%, quando a cessão de bens imóveis, total ou parcial, estiver incluída no instrumento da parceria; 

III- do IPTU e do ISS, no percentual de 80%, quando, além da cessão de bens imóveis, total ou parcial, o instrumento da parceria preveja a cessão de outros bens relevantes para a implementação do Programa, como o maquinário, mobiliário e demais utensílios de propriedade do parceiro.   

§ 1º. O benefício estabelecido por esta lei é condicionado, válido apenas durante o prazo em que o requerente estiver participando do Programa e não-cumulativo com quaisquer outros descontos concedidos pela legislação municipal. 

§ 2º. O uso do estabelecimento por parte do público atendido pelo Programa não exclui as atividades empresariais normalmente desenvolvidas pelo particular. 

§ 3º. O desconto não alcança o débito oriundo de fatos geradores ocorridos antes da entrada em vigor da presente lei, mas os parceiros têm direito à remissão de juros e multas, nos débitos anteriores. 

Art. 3º. Quando a parceria envolver a cessão de templo pertencente a qualquer entidade religiosa, os parceiros ficarão isentos da taxa de coleta e de remoção de lixo e da taxa de serviço de conservação e de manutenção de vias e de logradouros públicos, enquanto for mantido o vínculo de colaboração com o Programa Bairro-Escola.

Art. 4º. Os parceiros que requererem licença de construção ou a legalização dos imóveis utilizados para o desenvolvimento do Programa Bairro-Escola terão desconto de 20% no valor das taxas e do ISS da obra.

Art. 5º. O direito ao desconto previsto neste diploma dependerá, para sua fruição, de requerimento a ser apresentado junto à SEMEF – Secretaria Municipal de Economia e Finanças, que deverá vir, necessariamente, acompanhado do Certificado de Parceiro do Bairro-Escola, sob pena de indeferimento.

Parágrafo único. No ato do requerimento, o parceiro declinará o prazo mínimo durante o qual se compromete a manter a parceria, que não poderá ser inferior a 8 meses, sob pena de o benefício não ser concedido.

Art. 6º. Caso o parceiro abandone o Programa, voluntariamente ou por culpa sua, antes do prazo descrito no parágrafo único do artigo anterior, perderá, automaticamente, o benefício concedido, devendo arcar com a quantia que deixou de ser arrecadada, devidamente corrigida, acrescida de juros moratórios e demais penalidades previstas na legislação tributária em vigor.    

Art. 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Nova Iguaçu, 29 de dezembro de 2006.

LINDBERG FARIAS

Prefeito
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